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DBIETÚ:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADDRA DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA O
DESENvoLvIMENTo DE ESTUDOS E AVALIACOES, coM Poco NA SUSTENTAEILIDADE ECONOMICO
FINANCEIRA Do SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAO, A PARTIR DE LEVANTAMENTOS
ESTATÍSTICOS, ESTUDOS E PESQUISAS I/ISANDO, PRIORITARIAMENTE, Ao APRIMORAMENTO OA
QUALIDADE E A EIIPANSAO DA EDUCACAO BASICA PIIIELICA MUNICIPAL, DE MORADA NOVA,
INCLUSIVE PAPA DEFINIR, QUANDO POSSIVEL, O REAJUSTE SALARIAL Dos PROFISSIONAIS DO
MACISTERIO PIÍIELICO MUNICIPAL DA EDUCACAO EASICA.
|UsTIPIcATIvAz
Desafios e adequações impostos pelo Novo FUNDEB, aliado ao desequilíbrio financeiro enfrentado
pelos Sistemas municipais de educação, com risco à Sustentabilidade orçamentário-financeira dos
mesmos, em razão do descompasso entre os indices anuais de atualização das receitas e os respectivos
indices de revisão anual dos salarios dos profissionais do magistério e considerando, ainda, a limitada
disponibilidade de tecnicos com a necessária formação e especialização técnica nesta área, no ãmbito
do corpo de servidores municipais, torna-se urgente a necessidade de assessoria e consultoria tecnicas
para o sucesso do planejamento estratégico do sistema, contando-se, para tanto, com a parceria de
empresas de incontestável conceito e experiência na área.

ÚBIETIVUSI

Ie Serviço de palestra para o monitoramento e desenvolvimento da Educação Básica, através de
levantamento estatístico, estudos e pesquisa visando prioritariamente, ao aprimoramento da
qualidade e a expansão da educação básica pública municipal;

P- Comportamento e tendência de flutuação das matriculas em tempo integral, nas escolas
públicas municipais de Educação Basica de, no período de 2010 a 2020;

IP Comportamento e tendência de flutuação das transferências do FUNDEB, no periodo de 2010 a
2020:

P Comportamento e tendência de flutuação do valor do Piso Nacional do Magistério Nacional, no
Brasil, no periodo de 2010 a 2021;

Ie Orientações para a otimização e gestão eficiente dos aspectos relacionados ã ocupação e Uso
das Unidades escolares públicas municipais de Morada Nova, com vistas ã maximização da
Relação Aluno Professor - RAP;

I-› Diagnostico, planejamento e monitoramento dos recursos destinados à Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica - MDE, tais como aqueles financiados, FUNDEB; do
Salário Educação - Quota Municipal - SE/QM, do Fundo Municipal de Educação - FME [5,U“/li]
no ãmbito do Sistema Municipal de Educação, inclusive para acompanhamento dos aspectos
econômico-financeiros do Plano Municipal de Educação e demais projetos que exijam O
acompanhamento e esclarecimentos, junto ao Poder Legislativo Municipal;

IP Avaliação da sustentabilidade financeira do Sistema Municipal de Educação, a partir da analise
das tendências de crescimento das receitas do FUNDEB e despesas de pessoal, frente ãs
atualizações anuais do Piso de Remuneração dos Profissionais do Magistério; G?
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Ie Orientação para a elaboração do Diagnostico e consequente Planejamento, indispensáveis á
formalização do Termo de Cooperação para o 4P Ciclo do PAR - 2021 a 2024;

P Formação continuada da equipe técnica e gestores para implementação do Novo FUNDEB;

AVALIAÇAO DO CUSTO
a] O custo estimado anual da presente contratação á adotado como de referência com demonstração
dos valores alcançados em pesquisa mercadolõgica;
b] O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos serão apurados mediante
preenchimento de planilha de custos e formação de preços e pesquisas de preços praticados no
mercado em contratações similares.

DO CONTRATO
a] Sera celebrado instrumento de Contrato, de acordo com O Art. 10 da lei 8.666/93 e ein
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo
de O5 (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada à licitante vencedora do certame;
b) A recusa injustificada do adjudicatãrio em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às penalidades
previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores;
c] Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos (se
houver), bem como os demais elementos concernentes ã licitação, que serviram de base ao processo
licitatório:
dj O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida
pela Comissão, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
e] E facultativo ã administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de
Serviço.
fj Apos Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE e
CONTRATADA, a empresa terá no maximo 10 [dez] dias iniciar o objeto deste certame.

DAS SURCONTRATAÇOES
a) A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária
perante a Contratante.
b] As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
cj A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até O
limite admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno
cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
d] Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatõrio e que tenha
sido considerada inabilitada.
e] A Contratada deverá solicitar formalmente ã Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos de
subcontratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos
exigidos no item DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, constante no instrumento convocatório.
I] Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência previa da Prefeitura Municipal de
Morada Nova, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado,
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
mesma.
g]Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única
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responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento ein seu excliisivo
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
hj O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado á Prefeitura Municipal
de Morada Nova, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou
ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
i] Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA e a única responsável por todos
os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os
demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
j) Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
1] A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou
administrativas.

DAS OERIGAÇOES DA CONTRATANTE
a] Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Serviço.
b] Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com O fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e siias alterações.
C] Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua uiiidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
d] Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
e] Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
F) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
g) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
f) Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
g] Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
h) Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
em conformidade com o art. 73, ll, da Lei ng 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a] Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Termo e na proposta
vencedora do certame;
b] Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
c) Provideiiciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante:
d] Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual;
e) Executar os serviços através de pessoas idõneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no deseinpenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal
de MORADA NOVA Solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente:
f) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem
o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
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g] Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem so.icitados pela CONTRATANTE;
h] Responder perante a Prefeitura Muiiicipal de MORADA NOVA, mesmo no caso de ausência ou
omissão da FISCALIZACAO, indenizando«a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execiição do Contrato, quer sejain eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá ã danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposiçães legais vigentes;
1) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos maiiuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo apos o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
j) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, seiido também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
de MORADA NOVA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA, com referência as siias obrigações, não se transfere ã Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA:
1) Disponitiilizar, a qualquer tempo, toda docunientação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
in] Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados á União,
Estado, Municipio oii terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
n] Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
o] Todo material e/ou equipamentos necessários à realização dos serviços serão de respoiisabilidade
da Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos necessários para a
prestação dos serviços.
p) Emissão de relatêrios mensais dos serviços prestados.

DA VIOENCIA DO CONTRATO
a) O Contrato terá vigência de 10 [dez] meses, a partir da data de sua assinatura. podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. S7 e incisos da lei Federal nê. 8.666/93, e,
com vantagens junto a PMMN, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante
ao seu objeto.
D] A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
c] Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou
de preços contratados por outros Orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, ein relação á realização de uma nova
licitação.
d] O contrato não poderá ser prorrogado quando:
e] A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do
artigo E7, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidênea para licitar ou contratar
com a Administração Pi'iblica. enquanto perdurarem os efeitos;
fj A Contratada não mantiver, eiii compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

PREEFEITLIFIIA MUNICIPAL DE MDFIADA NDVA É
AV. MANCEL CASTRD. N”. TEE - CENTRD -- NIDRADA NDVA ¬- CEARA» CEP EEEI-4El.iJÚD

CNPJ DT TEE EADIIIÍIDÚ1 DD - CCF DE 920 *IT1-4 E MAIL, IICIIHCEIDITIHÉCIIJIIDOII Com br

I

Ií.l_-

,J



L 1

r -' ¡_'..'

r É.: -"53
¡"' r

.‹“¿_¡¿§;_.¡_f'iÉÊ,
esTAoo oo CEAHÁ ,gi '**t»'..¿¿_

PREFE|TuaA MuN|c:||=A|_ oe Monâoa NovA
g) A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renovãveis que jã tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
h) A prorrogação de contrato deverã ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
DD REAIUSTAMENTO DE PREÇOS
a) Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados corn prazo de vigência
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de Oii (um) ano,
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)e/ou o disposto na Lei
nã 8.666/93, art. 65, §1°.
b) D interregno minimo de U1 (um) ano será contado:
b,1] Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;
b.2) Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluse.
c) O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
d) Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a
preclusão do direito ao reajuste.
e) Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o
decurso de novo interregno mínimo de U1 [um] ano, contado na forma prevista neste Edital.
f) Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de reajuste
adotado, a Contratada deverã solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resgu arde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob pena de
preclusão.
g) Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigãncias iniciadas observando-se o
seguinte:
g.1) A partir da data em que se completou o cômputo do interregno minimo de O1 (um) ano;
g.2) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão dos proximos reajustes futuros;
h) A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.
i) Ds reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

DA FORMA DE PAGAMENTO
a) O prazo para pagamento serã de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
b) O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal /Fatura apresentada pela Contratada, que conterã o detalhamento dos serviços executados.
c) U "ateste" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados,
d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante,
e) Serã efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada:
f) Não produziu os resultados acordados;
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g) Deixou de executar as atividades contratadas. ou não as executou com a qualidade mínima exigida:
h) Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
i) O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
j) Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
I) A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
m) Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigaçoes, nem
implicará aceitação definitiva do fornecimento.
n) Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do principe, configurando álea economica extraordinária e extracontratual,
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, antes de
recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio economicodinanceiro inicial do contrato, na
forma do artigo 65, Il, "d" da Lei Federal n.9 8.666/93, alterada e consolidada.

DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
a) O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 [cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominaçoes legais.
b) A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou
não veracidade das informaçoes prestadas, garantida a prévia defesa:
l - advertência, sanção de que trata o inciso I do art, B7, da Lei n.E 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - multas [que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruçoes fornecidas pela Contratante);
a) de O.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% [dez por cento) do mesmo
valor:
b) de 2"/o fdois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5"/zà [cinco por cento) cio valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualq :er
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serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos O5 (cinco) dias que se
seguirem ã data da comunicação formal da rejeição:
Ill - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento á Administração pelos prejuizos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item a).
c) No processo de aplicação de penalidades ê assegurado o direito ao contraditório e ã ampla defesa.
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e Il do item "b"
supra e iü (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item.
d) O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de D5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
e) As sanções previstas no item "a" e Inciso III do item "Ia" supra, poderão ser aplicadas ás empresas
que, em razão do contrato objeto desta licitação:
l - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de
atos ilícitos praticados;
III ‹- sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
f) As sanções previstas nos incisos I e Ill do item "IJ" supra poderão ser aplicadas juntamente com a
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do Interessado no respectivo processo, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis.
g) A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de
O5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita á multa de 5%
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
h) As sanções previstas no item “g” supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicaram seu desinteresse.

nas atrsiuições E oa Flscatizaçáo no conrnaro
a) No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
1!-'f e 2 F, inciso ll da Lei nê E666/93.
b) A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal E666 de 1993, ao qual, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro
proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
c) A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nê 8.666/93 e suas alterações.
d) O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
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regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as
providências cabíveis.

DA Rescisão coN'raA1¬uAi.
a) A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:
a.'l.) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de início dos serviços;
a.2) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
a.3) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
a.-fi) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
a.5) Cedar ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
a.6) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.
b) Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior,
a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o
valor correspondente ãs multas porventura existentes.
c) Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
d) Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão
da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer título, garantindodhe apenas, o pagamento dos serviços
executados e devidamente recebidos.
e) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
f) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nê 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.
g) Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral
da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa, mediante
prévia e comprovada intimação da interessada para qua, se o desejar, apresente defesa no prazo de IO
(dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso
hierárquico no prazo de U5 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
res oisoria.

oA i=otuv1A os execução nos senviços
a) A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo com este Termo de Referência.
b) Nenhuma alteração poderá ser introduzida nas condições básicas e específicas deste edital e seus
respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorização da ADMINISTRACAO PÚBLICA.
c) Qualquer alteração a ser introduzida no planejamento ou nos padrões de execução dos serviços,
quando proposta pela licitante vencedora, deverá ser feita por escrito e so será executada se for
previamente analisada e aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
d) A licitante vencedora não poderá ceder, transferir ou subempreltar, no todo ou em parte, a execução
dos serviços contratuais sem a prévia autorização escrita da ADMINISTRACAO PÚBLICA e manter
plenamente, quaisquer que sejam as circunstãncias, suas responsabilidades, assumidas por ocasião da
assinatura do instrumento contratual.
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e) A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, especialmente designado.
f) O representante da Prefeitura Municipal de Morada Nova anotará em registro proprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário á
regularização das faltas ou defeitos observados.
g) As decisões e providências que ultrapassaram a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
h) O prazo para o início da prestação dos serviços fica fixado em até D5 (cinco) dias úteis contados a
partir da data do recebimento da Ordem de Serviços.

DAS NORMAS ANTICORRUPÇAO
a) As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nã 12.846/2013 (lei
anticorrupção) e sua legislação correlata estão cientes que na execução do instrumento convocatorio
o vedado ás partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
I ~. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
ll - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;
ill - Obter vantagem ou benei`ício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogaçoes do
instrumento convocatorio, sem autorização em lei, no ato convocatorio da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio economico-financeiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões
que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nê 12.846/2013, do Decreto ni*
8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o
presente contrato. _
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A
Coivnssáo PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL De MORADA NOVA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO eÁsIcA
TOMADA DE I=-Raças na TP-001/zoz1 - seouc
(Municipio) - (UF), __ de _____ de __.

Em atendimento ã sua solicitação, apresentamos para sua apreciação nossa proposta de preços para a
execução dos serviços dispostos na Tomada de Preços supracitada, conforme Planilha de Preços em
anexo, e segundo discriminação e condições abaixo:

DADOS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL:
a) Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes previamente
habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em O1 (uma) via impressa, de forma a não conter
folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borrões, contidas em involucros opacos fechados e lacrados de forma tal
que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e
inequívoca, e ainda contendo;
b) A razão social e O número do CNP);
c) indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
d) Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o
julgarnent.o a ter mais de um resultado;
a) Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos em
algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
f) O prazo de execução do objeto contratual será para de 10 (dez) meses, e, deverá ser contada da data de
emissão da Ordem da Serviço;
g) O prazo de validade da proposta será de no minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da entrega
das propostas;
h) Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita a naqueles que, porventura, vierem a ser
ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas,
fretes e outros.
i) Na condução e julgamento deste certame é vedado o uso de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso,
secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos principios ou o
julgamento equitativo da licitação.
j) Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive financiamento
subsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. Bem como não
se admitirá Proposta de Preços que apresente preços unitários, parciais, totais ou global simbolicos, irrisorios, de
valor zero, excessivo ou manifestamente inexequiveis.
i) Para auxiliar na análise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão Permanente de Licitação
poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessário a respeito de sua Proposta, inclusive o
detalhamento dos preços unitários. A solicitação e a resposta deverão ser feitas por escrito (carta, eemaii,
telegrama ou fac-símile). É vedada a alteração do preço ou substãncia da Proposta de Preços. Q
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m) As Propostas de Preços que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital e seus Anexos serão
verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma:
m.l) Discrepáncia entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.
m.2) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será ratificado mantendo-se o
preço unitário, a quantidade e corrigindo-se o produto.
m.3) Erro de adição: será ratificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma.
n) Se o licitante não aceitar as correções feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preços será rejeitada e
desclassificada.
o) Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X, e 48, incisos
l e ll, da Lai D9 8.666/93, as Propostas que:
o.1) Apresentar preço global superior ao orçamento estimado para os serviços pelo orgão requisitante da
licitação;
o.2) Não atenderem ás exigências contidas neste certame.
p) - No caso de empate das Propostas:
p.1- Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas-ME's e
Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo com O Art. SP do Decreto nê 6.204, de 05/09/2007. Entende-se por
empate aquelas situações em que as Propostas apresentadas pelas mesmas sejam iguais ou superiores em até
10% (dez por cento) á Proposta de menor valor (empata ficto), desde que o melhor preço não seja de uma ME ou
EPP.
p.2- Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de classificação das Propostas, proceder-se-á da
seguinte forma:
a) A Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada será comunicada via contato
telefonica ou e-mail eletronico pela Comissão julgadora do certame sobre o empate, e poderá apresentar
Proposta de Preços inferior àquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e quatro) horas apos solicitação
da Comissão Permanente de Licitação. A nova Proposta deverá ser apresentada em papel timbrado, de forma
clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem conter rasuras ou entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu
representante legal, devidamente identificado. O não cumprimento deste item pode acarretar a desclassificação;
b) Se a ME ou EPP, convocada na forma da alinea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior ã de menor
preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais ME e EPP, a apresentação de nova Proposta, no
prazo e na fo rma prevista na alínea "a" deste item.
c) Se houver duas ou mais ME e/ou EPP com Propostas iguais, será realizado sorteio, em ato público para
estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na forma das alíneas
anteriores.
p.3- Sa nenhuma ME ou EPP satisfizer as exigências deste Edital, ou ainda não existindo ME ou EPP participante,
permanecerá a classificação inicial e será considerado vencedor do certame o licitante detentor da Proposta
originalmente de menor valor.
p.4- Procedida à classificação a constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preços, e não for o caso de
utilização da preferência do subitem anterior, o desempate far-se-á obrigatoriamente através de sorteio, depois
de obedecido ao disposto no § 29 do Art. 39 da Lei nê 8.666/93, em ato público, para o quai todos os licitantes
classificados serão convocados em horário e local a serem definidos pela Comissão Permanente de Licitação.
Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, sem que compareçam todos os convocados, o sorteio será
realizado a despeito das ausências.
q) Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração poderá utilizar-se da previsão contida no Art.
48, §3°, da Lei Federal nê E.66o/93.
r) A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, em todas as folhas, dando
ciência que os mesmos assinam em conjunto.
s) Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições
previstas na Cláusula - “DAS SANÇOES ADMINI5TRATlVAS".
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CoNTRATAI;Ao DE EMPRESA PRESrADoRA DE
SERUICDS TECNICDS PRDPISSICINAIS
ESPECIALIEADDS PARA REALIZAR ASSESSDRIA E
CoNSULroRIA ESPEcIALIzADA PARA o
DESENvoI.vIMENTo DE ESTUDDS E AUALIAÇÕES.
Com Poco NA SUSTENTABILIDADE ECoNoIvIICo-
PINANCEIRA Do SISTEMA MUNICIPAL. DE EDUCACAO.
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Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometenios a assinar o contrato no
prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr.

__ _ ___ _ ___, Carteira de Identidade n”. _ _ expedida
em _/_/__. Õzrgäo Espedidor e CPF n° _ _ , como representante legal
desta empresa.

__ Proponente:
CNP] n5l:

* Valor Mensal da Proposta: R$ _ ( _ _ _).
Valor Global da Proposta: R$ _ Í __ _ ].
Dados bancários:
Prazo de Execução: __ [ ] meses.
Validade da Proposta: __ [___] dias.

Atenciosam ente,

 

Carimbo e Assinatura do Proponente

|=›Res.I=enuRA IuuN|o|PAL os NIoRAoA NovA
AV. MANUEL GASTRD. N". TEE - CENTRO - MÚRADA NDVA - CEARA- CEF EEB4fl.DDD
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MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ng. .

TERMD DE CDNTRATD QUE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE , ATRAVES DA
SECRETARIA DE , E Do QUTRU LADQ A
EMPRESA PARA o FIM QUE A SECUIR
SE DECLARA:

A Prefeitura Municipal do atraves da Secretaria _ pessoa juridica de direito
público interno, com sede na __ _ , Ceará, inscrito no CNP]/MF sob D ng

_ __ _, neste ato representado pelo[a] Secretario[a], Sr[a). _ , portador[a]
do CPF ng. _ , e RG ng _ _ , doravante denominado de CONTRATANTE D, do
outro lado, a empresa _ _ , com sede _ _ , inscrita no CNP] _ _,
representada neste ato por __ _ _, portador[a) Cl*-'lg ng. _ _ e RG ng
, _ _ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de Tomada de Preços ng __ _ , em conformidade com D que preceitua a Lei Federal
ng 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes as
suas normas e as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTACAD LECAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no edital de TOMADA DE PREÇOS ng. _ _ ___,
observadas as normas e condições do presente contrato e as disposições contidas na Lei ng 8.666, de
21 de junho de 1993, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 -- Código de Defesa do Consumidor, Decreto ng
6.20-f-1-X07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Federal ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal D9 9.412 de 18
de Junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera D título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no
presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1» CUNTRATAÇAD DE EMPRESA PRESTADDRA DE SERvIçoS TÉCNICOS PRDFISSIQNAIS
ESPECIALIZADUS PARA REALIZAR ASSESSDRIA E CDNSULTDRIA ESPECIALIZADA PARA D
DESENVDLVIMENTU DE ESTUDDS E AVALIAÇÕES, CDM Poco NA SUSTENTABILIDADE ECoNõMICo-
FINANCEIRA Do SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCACAD, A PARTIR DE LEVANTAMENTUS
ESTATISTICDS, ESTUDDS E PESQUISAS I/ISANDD, PRIDRITARIAMENTE, Ao APRIMDRAMENTU DA
QUALIDADE E A IUIPANSAU DA EDUCACAD EASICA PIÍIELICA MUNICIPAL, DE MDRADA NovA,
INCLUSIVE PARA DEFINIR, QUANDD PoSSivEL, o REAJUSTE SALARIAL Dos PRUPISSIDNAIS Do
MACISTÉRIU PUELICU MUNICIPAL DA EDUCACAO EASICA, CDNFDRME ESPECIFICAÇÕES
CDNSTANTES Do PRDIETD SASICD EM ANERD.
CLAUSULA TERCEIRA - Do PRI-:co
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À
3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato referente, D
valor Mensal de R$ _ I _ _ 1, perfazendo o valor global de Rã ___í
f, g _ ,], sujeito às incidências tributárias normais.
CLAUSULA QUARTA - DA DURAÇAD E VICENCIA Do CDNTRATU
4.1- O Contrato terá vigência do __ ( ] meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até D limite de 60
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 5? e incisos da lei Federal ng. 8.666/93, e,
com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser
alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação Contratual.
4.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado
ou de preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar
a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação á realização de uma
nova licitação.
4.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso Ill, da Lei ng 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidênea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLAUSULA QUINTA - DA FDNTE DE RECURSDS
5.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária ng.:
__ _ __ - _ _ ; elemento de despesa ng.: 3390.39.00 - Outros Serviços de
Terceiro Pessoa juridica, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PM__, consignado
no orçamento municipal de 20__.

CLAUSULA SEXTA ~ Do REAIUSTAMENTD DE PRECD
6.1. Sera admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 [doze] meses, desde que observado o interregno minimo de 01 [um] ano,
mediante a aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo [IPCA]e/ou o disposto na Lei
ng 8.666/93, art. 65, §1g.
6.2. O interregno minimo de 1 [um] ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;
D. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.
6.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ã data em que se completou o cõmputo do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
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6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apos D
decurso de novo interregno minimo de 01 [um] ano, contado na forma prevista neste Edital.
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo Indice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob
pena de preclusáo.
6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se
o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cõmputo do interregno mínimo de 01 [um] ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dos proximos reajustes futuros;
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados
a partir da data da solicitação da Contratada.
6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

CLAUSULA SÉTIMA - DA I=ISCAL1zAçAo,ALTERAçAo E DA SUECDNTRATAÇAD Do CDNTRATD

7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
7.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.4- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lg, art. 65, da Lei ng 8.666/93 e suas
alterações posteriores.
7.5- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e
solidária perante a Contratante.
7.6- As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
7.7- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o
limite admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno
cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
7.8- Não poderá ser Subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatorio e que tenha
sido considerada inabilitada.
7.9- A Contratada deverá solicitar formalmente ã Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos de
subcontratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos
exigidos no item DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, constante no instrumento convocatorio.
7.10- Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontgâtado.
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mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
mesma.
7.11- Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a
única responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
7.12- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura
Municipal de Morada Nova, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu
desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
7.13- Neste contrato cleverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsável por
todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
7.14- Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
7.15- A CON'I`RATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO

8.1. - A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo com o Termo de Referência.
8.2- Nenhuma alteração poderá ser introduzida nas condições básicas e especificas deste edital e seus
respectivos anexos. sem a prévia e expressa autorização da ADMINISTRACAO PÚBLICA.
8.3- Qualquer alteração a ser introduzida no planejamento ou nos padrões de execução dos serviços,
quando proposta pela licitante vencedora, deverá ser feita por escrito e sõ será executada se for
previamente analisada e aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
8.4- A licitante vencedora não poderá ceder, transferir ou subempreltar, no todo ou em parte, a
execução dos serviços contratuais sem a prévia autorização escrita da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e
manter plenamente, quaisquer que sejam as circunstâncias, suas responsabilidades, assumidas por
ocasião da assinatura do instrumento contratual.
8.5-A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, especialmente designado.
8.6- O representante da Prefeitura Municipal de Morada Nova anotará em registro proprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário ã
regularização das faltas ou defeitos observados.
8.7- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
8.8- O prazo para o inicio da prestação dos serviços fica fixado em até 05 [cinco] dias úteis contados a
partir da data do recebimento da Ordem de Serviços.
8.9 - O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.10 - O pagamento somente será efetuado após o "ateste", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
8.11 - O "ateste" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
8.12 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a
Contratante.
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8.13 - Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificadáfsám
prejuizo das sanções cabíveis, caso se censtate que a Contratada:
8.1.3.1 - Não produziu os resultados acordados;
8.14 - Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
8.15 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.18 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
8.17 - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.18 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

ctãusuta Noiva - nas osxioaçoiss ea coivrsârarrrs
9.1. Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço.
9.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução de objeto
contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas eu irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
9.18. Receber o objeto do contrate, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, Il, da Lei ni* 8.686,/93.

ctziustita eacnvm - nas oaateaçõss ea courxaraea
10.1-Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Termo
Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
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10.4›- Arcar com eventuais prejuizos causados á Contratante efou terceiros, provocado`.s`“j:Tor
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do
objeto contratual;
10.5- Executar os serviços através de pessoas idõneas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura
Municipal de Morada Nova solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
10.8- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
10.7- Facilitar a ação da FISCALIZACAO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CON'l`RATANTE;
10.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, mesmo no caso de ausência ou
omissão da FISCALIZACAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato. quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá á danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas centra esses danos, com fiel
observãncia das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
10.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo apos o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
10.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
de Morada Nova por eventuais autuações administrativas eƒou judiciais uma vez que a inadimplência
da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere á Prefeitura Municipal de
Morada N eva ;
10.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
10.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
10.13 -Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.14- Todo material e/ou equipamentos necessários ã realização dos serviços serão de
responsabilidade da Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos
necessários para a prestação dos serviços.
10.15- Emissão de relatorios mensais dos serviços prestados;
10.16 - Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Termo de Referência - ANEXO I.

ctaosuta ei-ictma Panvtstaa - nas sanções s iuraaçõss aoivimisraarivas
11.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 [cinco] anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
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11.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução torl`ál“õ`u
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso l do art. 87, da Lei n.'ã 8.888/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a] descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - multas [que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante tia Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante);

F- a] de 0.3”/U [três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% [dez por cento] do mesmo
valor:
b] de 2% [dois por cento] sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência:
c] de 5% [cinco por cento] do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 [cinco] dias que se
seguirem ã data da comunicação formal da rejeição;
Ill - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento á Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 11.1.
11.3 - No processo de aplicação de penalidades ê assegurado o direito ao contraditório e ã ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 [cinco] dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II do
item 11.2 supra e 10 [dez] dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item.
11.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 [cinco]
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,

_ será automaticamente descontado de pagamento a que a Contratada fizer' jus. Em caso de inexistência
ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
11.5 - As sanções previstas no item 11.1 e inciso III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de
atos ilícitos praldcados;
Ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
11.8 - As sanções previstas nos incisos I e III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 05 [cinco] dias úteis.
11.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 05 [cinco] dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita á multa
de 5% [cinco por cento] do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
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11.8 - As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 [quarenta e oito) horas coinunicarem seu desinteresse.

ctausuta oáciivia sscuuoa - nas nsscisõss coirraaruais

12.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a] Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 [quinze] dias, contados a partir do
recebimento da ordem de inicio dos serviços;
b] Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c] Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d] Coineter reiterados erros na execução dos serviços;
e] Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
f] Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.

12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido.
deduzido o valor correspondente as multas porventura existentes.
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
12.4. independentemente do disposto nesta cláusula, e contrato poderá ser rescindido por livre
decisão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer época, sem que caiba a contratada o
direito de reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos
serviços executados e devidamente recebidos.
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
12.8. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 8.888/93, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido.
12.7- Os procedimentos de rescisão contratual, -tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão forrnalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa,
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de 10 [dez] dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor
recurso hierárquico no prazo de 05 [cinco] dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisória.

ctausuta estima rsucsiaa ‹ nas Noaivias aivricoaaurçao
13.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nê 12.848/2013 [lei
anticorrupçãe] e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório
é vedado ás partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
l -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
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II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
Ill - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
W - Manipular ou fraudar o equilibrio económico-financeiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões
que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nê 12.8-fl-8f201.3, do Decreto nã
8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o
presente contrato.

ctausuta oáciivia quanta - eo roxo
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa.
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, or estarem acertados as artes, firmam o resente instrumento contratual em 03 três vias araP P P P
que possa produzir os efeitos legais.

[CE], de __ de 20__

Secretário[a] da
Prefeitura Municipal de

CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
O 1. _ ___ __ _
Nome:
CPF/MF:

02. __ _ _ __
Nome:
CPF/MF:
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Anexo 1v(r)

in acixls _cl sví Lo _ Pa ri co.cú
Município os Moggnâ Nom,

Eu, _ _, portador[a) do RG ng e CPF ng
__ _ _, residente e dorniciliado(a) a , ocupante do cargo~ - o
de , da empresa _ , inscrita com o CNP] n-

. com sede à . declaro para os devidos
fins que nao tenho nenhum zfincglg gmgizggatigig ge nenhuma natureza, com
a Prefeitura Municipal de _

_?___.___de______de 20__

 I 

_ (assinatura, nome e número da identidade do declarante)

(*] A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEFARADAMENTEL se for o caso.
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Anexo V
Dfigtgggçãg os 1-igeiuíggãg

TOMADA os Pnsços Ns

A empresa , inscrita no CNP] n.H , com sede
_ _ _ _, declara, soh as penas da lei, que atenderá às exigências do
Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e Certidão Trabalhista.

, de de 20__

_ _ _ _ \ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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Anexo vi

pEç1,¿nAgÃo De E5195 SUPERVENIENTES

TOMADA DE PREÇOS N.9~

' A empresa __ _, inscrita no CNP] nfl. com sede
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

ii,_í de ______í de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

I ãb/
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mexo vn

nsci. "onos o 1 xx Rrioo 2

DECLARAÇÃO

A empresa , CNP] nã. , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de

n.Ê sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceara, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei nã 9.854, de 27/10/1999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

de de2D
 zm- aí

 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

085.: Se a empresa possuir menor de 18 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.
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Dsctsggçgg DE ENQUADRAMENIQ EM REGIME De Ifiifiirrsção DE
miçso sivlrnssg gn EMERESA DE gggngng gonrs

TUMADA DE Pnsços Ns

A empresa , CNP] n.9 com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito,

especificamente para participação de licitação na modalidade de
que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar nfi 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar nã* 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

í__,____deí____de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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Ansxolx
OEOLARAÇÃO Os ELABORAÇÃO INDEPENDENTE Os PROPOSTA

TOMADA os Pnsços Ns
Eu, __, portador(a) do RG nã _í__i__. como representante
devidamente constituido da empresa _, inscrita com O CNP] nã
__ _ , com sede à , . declaro, sob as penas da lei, em
especial O art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de
maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte,
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato do processo na modalidade de __, sob nã de ordem
í_____por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Tomada de Preços nã
. não foi informada, discutida ou recebida de qualquer Outro participante

potencial ou de fato da Tomada de Preços de nã . por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços nã , quanto a
participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços nã
, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços nã
antes da adjudica ão do ob`eto da referida licitação;í-_-._› Ç l

(e) que O conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços nã
, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de (Orgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(Í) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informaçoes para firma-la.

___ , , de ____;i de 2l'J_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidacedo Declarante)

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA :
AV. MANOEL CAEITRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA* CEF EEE-4-D.EIDI`.'I

CNPJ DT THE E4-IJIIIIIÇIIJ1 CD - CE-IF DE 520 1T1-4 E¬MA|L' Iloltãoflomntšoutlook ÇDI11.l1I'

:_-1 CH Â-Íflgfgla
I '

i. O5-
F-'REFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA gh _ _ _'


